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Uma das maneiras de alhar o oficia de produzir 
informações sociais, econômicas e territoriais é como orte de 
descrever o mundo. Estatísticas e mapas transportam os fenômenos 
da realidade para escalas apropriadas à perspectiva de nossa visão 
humana e nos permitem pensar e agir ò distancia, construindo 
avenidas de mão dupla que juntam o mundo e suas imagens. Maior o 
poder de síntese dessas representações, combinando, com precisão, 
elementos dispersos e heterogêneos do cotidiano, maior o nosso 
conhecimento e o nossa capacidade de compreender e transformar o 
realidade. 

Visto como arte, o ofício de produzir essas informações 
reflete a cultura de um País e de sua época, como essa cultura vê o 
mundo e o forna visível, redefinindo o que vê e o que hd para se ver. 

No cenário de contínua inovação tecnológica e mudança 
de culturas da sociedade contemporânea, as novas tecnologias de 
informação - reunindo computadores, telecomunicações e redes de 
informação - aceleram aquele movimento de mobilização do mundo 
real. Aumenta a velocidade da acumulação de informação e são 
ampliados seus requisitos de atualização, formato - mais flexível, 
personalizado e interativo - e, principalmente, de acessibilidade. A 
plataforma digital vem se consolidando como o meio mais simples, 
barato e poderoso paro tratar a informação, tornando possíveis 
novos produtes e serviços e conquistando novos usuários. 

Acreditamos ser o ambiente de conversa e controvérsia 
e de troca entre as diferentes disciplinas, nas mesas redondas e 
sessões temáticas das Conferências Nacionais de Ceografla, 
Cartografa e Estatística e do Címpásio de Inovações, aquele que 
melhor enseja o aprimoramento do consenso sobre os fenômenos a 
serem mensurados para retratar a sociedade, a economia e o 
Território nacional e sobre as prioridades e formatos das informações 
necessárias para o fortalecimento da cidadania, a definição de 
políticas públicas e a gestão político - administrativa do País, e para 
criar uma sociedade mais Justa. 
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os PROBLEMAS SUBJACENTES AO PROCESSO DE CLASSIFICAÇÃO 
DA COR DA POPULAÇÃO NO BRASIL* 

Regina Pahtm Rnto** 

Quando se trab alha com dados cenátários que levam em conta a cor^ da população 
é senq>ie inq>oitante lembrar os problemas sutgacentes a esta variável e que vão desde a 
d^erminação das categorias a serem conáderadas pdos organismos re^onsáveis pdas estatísticas 
pc^uladonais, passando pelos problemas de coleta desses dados, até à soa interpretação e 
utiEzação. 

o objetivo deste texto é refletir sobre esta intricada questão, taitando sistematizar 
alguns dos problemas que vêm sendo discutidos pelos estudiosos. No Brasil, atualmente, a coleta 
dos dados coisitários, induindo a cor da popola^io, é efetuada pelo através dos censos 

demográficos, realizados a cada decênio, e das PNADS, Pesquisa Nadonal por Amostra de 
Domicílios, realizada anoabnente. inq)lantada gradativamente a partir de 1967, a FNAD foi 
idealizada para siq)rir mfi>nnações báácas sobre a população durante o período intercenãtário e 



* Trabalho ^>reseiitado no Encontio Nadcmal de Produtores e Usuários de Inforniações Sociais, Econômicos e 
Territoriais, Rio de Janeiro, 27 a 31 de maio de 1996. 

** Departamento de Pesquisas Educacionais da Fundação Carlos Chagas. 

1 Embora os termos cor e "raça" muitas vezes sejam enqir^ados como sinônimos, optei em usar, sempre que 
possível, a palavra cor, mna vez que este texto trata das classificações «dêtuadas pelo EBGE - Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística, órgão que coleta infinmações sobre a cotqposição rãâal da população com base na 
cor do respondente. 

2 Na verdade, o primeiro censo sob a respons^nlidade do IBCX, foi o de 1940. Os anteriores foram realizados por 
outras instituições como a Diretoria Geral de Estatística-D(£, o Instituto Nacional de Estatístíca-INE. 0 1BC£ 
foi criado apenas em 1938, como resultado da fiis^ do Tnsrinrto Nacional de Estatística e do Conselho 
Brasileiro de Geografia (FIBGE, 1993). 




para estudar temas que são iusaficientemente iuvestigados ou não são contenq>lados nos c^sos 
danográficos"’ . 

Nem sençre o (;enso e as PNADS coletaram a cor da população. Esse quesito 
passou a ser investigado de modo àstemático pela PNAD somente a partir de 1987. Os 
levantamentos censitários, por sua vez, trabalharam a variável cor da seguinte maneira: 

1872 - Cor parai todos os queàtos, como subtópico da condição sodal, então 
dividida entre livres e escravos; 

1890 - Cor para a população geral, desagregada apenas quando discriminada por 

estado civil; 

1900 e 1920 - Nã o coletaram a cor da população^ ; 

1940 e 1950 - Cor presente para todos os quesitos pesquisados; 

1960 > Cor apenas para os dados gerais da população; 

1970 - Não coletou cor; 

1980 - Cor desagregada apenas para alguns dados da população (Piza, 1993; Piza e 
Rosemberg, 1994) 

Além da coleta nâio ocorrer regularmente, tem havido uma grande variação, quanto 
à escolha dos quesitos, quanto ao significado dos mesmos e, ainda, quanto à maneira de coletar o 



3 A PNAD foi planejada para ser um sistema de pesquisas por amostra probabilistica de domicílios, de abrangência 
nacional, destinarin a atender vários propósitos relativos às áreas demográfica, de saúde, consumo, alimentação e 
nutrição, condições de habitação e eipiipamentos domésticos, ed u cação e cultura, trabalho e nível econômico do 
domicílio. Devido à impossibilidade de se investigarem continuamente todos os temas contidos nessas áreas, a 
PNAD foi estruturada para ter tuna jiesquisa básica, que investiga de forma omtinua os temas definidos como de 
maior importância, pesquisas suplementares, destinadas a sprofundar os temas permanentes e pesquisas eqjeciais 
para tratar de assuntos ^ maior complexidade, e que exigem um tratamento à parte da pesquisa básica (HBG£, 
1991b). 

4 Várias foram as alegações para esse procedimento: a ocultação deste dado, especialmente por parte dos mestiços, 
muito numerosos em todos os estados do Brasil, mas refiatários em relação á cor a que pertencem; 
impossibilidade de se declarar a ascendência, quando o cruzamento ocorreu na época da escravidão ou em estado 
de degradação da mãe; o foto de a tonalidade da cor da pele deixar a desejar como critério classificatóiio. 




dado. Neste sentido, ora é o entrevistador que efetua a clas^cação (heterodassificação), ora é o 
próprio entrevistado, em reposta à pergunta aberta ou fechada (autoclas^cação). MuhçUddade 
de critérios que, no entender do IBGE, dificulta a conq>aração dos dados (Laboratório de 
Estatística, 1970 ^ud Costa, 1974). 

Os problemas advindos da indusão do quesito cor nas estatísticas populadonais 

No seu artigo sobre "Analfebetismo, raça e gènsto nos censos brasileiros”, Edith 
Piza (1993) chama a atenção para a necessidade de se observarem os movimentos históricos que 
se refletem na caraderização da população pelos organismos oficiais uma v^ que eles são 
inoportantes para se situarem as mudanças ocorridas em alguns quesitos, tanto quanto para se 
corq>reeider como, em determinado momento, os indíviduos podem sofirer atribuições ou 
atribuirem-se uma determinada "raça/cor" (p. 6). 

Vários autores registraram a infiuênda dessas drcunstândas históricas em outros 
países. No BrasQ, esse fenômraio ainda não foi estudado emprofimdidade, mas as poucas criticas e 
observações a re^dto dos procedimentos adotados pelos organismos que coletam e processam os 
dados censitários mostram como reahnente ele é inq)ortante, a ponto de parcelas da população 
não terem sido contabdizadas em algumas coletas, quando o interesse do Estado estava 
concentrado em setores aos quais elas rüo pertenciam 

Exenoplos dessa preterição são relatados por estudiosos da demografia em nosso 
pais, ao qual rem^o o leitor interessado^ Para efeitos deste artigo, gostaria de r^istrar a não 

i A este respeito ver a retrospectiva efetuada por Piza, 1993. Ela cita trabalhos de Maria Luiza Maicílio, do 
próprio IBGE, bem como de outros autores que trataram, ainda que indiretamente desta questão como os de 
Sch-wartzman; Bonemy, Costa (1984), Rago (1985), Reis (1991). 




contabilização das mulheres, crianças e dos escravos em coletas realizadas após 1S22, quando o 
interesse subjacente era sobretudo eleitoral 1990 ^ud Piza, 1993, p. 9). Como esses 

segmCTtos não votavam, não eram conq>utados. Por outro lado, os quesitos coletados nos censos 
de 1920 e 1940 sobre a população femmina refletem a política do Estado &scista em relação à 
mulher e aos conçortamentos ligados ao casamento e à maternidade. Já, a descontímiidade da 
coleta e divulgação dos dados sobre laça/cor da população, bem como a pobreza das injfonnações 
processadas levando-se em conta essa variável, têm ado atribuídas a uma estiat^ia deliberada das 
autoridades paia não inchiir a questão ladal nas discussões sobre prioridades nadonais 
econômicas, poHtícas, culturais e educadonais (Piza, 1993, p. 10 e 11). 

Obviamente aaia ingenuidade não se levar em conta que as mudanças na 
concepção e no processo de coleta de dados sobre a p<q>ulação também refletem uma série de 
outros âtores: o ^etMçoajinrato da própria estatística; da infra-estrutura de tran^orte e 
comunicação e a conseqütnte flidfidade de acesso ao informante; dos processos de 
armazenamaito e processamento dos dados. O que estou quoendo dizer, ao procurar 
contextualizar essas coletas em momentos históricos e ideológicos determinados, é que estes 
fotores não podem ser desconsiderados em pesquisas que pretendmn analisar as relações radais no 
país. 

A própria ONU, manifostando-se a respeito deste assunto, conádera que o 
levantamento de características étnicas, radais e de nadonalidade está siqdto às e^edfiddades 
nadonais e, por isso, não recomenda critérios de aceitação universal^, embora venha sugerindo o 
ristmia de autoclasaficação (Olivdra, 1994). 

6 o organismo rhama atenção, espedalmente, para as dificuldades encontradas nos levantamentos efetuados e 
grupos não endógamos, pois, quimcio ocorre a endogamia durante várias gerações, as pessoas estão conscientes 
do gn^ a que pertenceoL Se isso não acontece, a adequação das reqx>stas individuais pode ser afetada pela 
feita de clarõa das questões propostas e do material de instrução utilizado (ONU, 1959 apid G>sta, 1974). 




Essas dificuldades tendem a se agravar com a existência dos grupos intermediários, 
isto é, os mesdços, tendo em vista a dificuldade de se estabelecerem critérios de clas^cação 
(Laboratório de Estatística, 1970, apud Costa, 1974). Além disso, os gnq)os formados por esses 
tipos são milit o maig fhúdos, OU sga, o indivíduo pode entrar e sair do mesmo com certa 
facilidade, variação essa infiuendada pelos agnificados sociais atiâruidos à cor (Piza e Rosemberg, 
1994) 

Os critérios, os procedimentos e a linguagem adotados nos diversos censos 
brasileiros que consideraram a variável cor expre^am muitos desses problemas. 

.^enas para dtar alguns deles, ^ontados pdos estudiosos^ o censo de 40 dava ao 
classificador três alternativas de cor - preta, branca e amarela, &cnltando-lhe, entretanto, a 
possibilidade de lançar um traço no quadrado destinado à recosta quando fosse inqiosstvel 
determinar a cor do recenseado. Para englobar estes casos e aqueles on que o recenseador optou 
por vocábulos como caboclo, mulato, moroio, criou-se a posteriori a c^egoria parda. Já no 
recenseamento de 1950, essa categoria foi prevista no processo de coleta, tendo sido acrescentada 
às categorias branca, preta e amarela. 

Se os quesitos dos coisos de 40 e de 50 enfatizam a cor do respondente, portanto, 
o fenótqio da população, isto nem senpre ocorr^^. Os censos de 1872 e de 1890, por exenqilo, 
adotaram um critério misto ao se utilizarem de categorias que expressam o &nótipo das pessoas 
como de categorias que expressam a sua ascendência. No censo de 1872 as opções apresentadas 



■ Ver a respeito Piza (1993) e Piza e Rosemberg (1994). 

s É importante lembrar que quando a&rmo que o censo de 1940 enfatizou a cor dos respondentes, estou falando 
dos quesitos previstos no censo, e não das classificações dos recenseadores, que adotaram um ciitéiio misto ao 
ii tili73ir termos como caboclo. Já o censo de 50, embora adotasse categorias que enfatizavam a cor, previu a 
possibilidade dos que se declaravam pela r^ra da ascendência, como caboclos, índios, serem incluídos na 
cat^oria pardo. 




aos entrevistados foram branco, preto, pardo e caboclo (os ind%enas e seus descendentes); o 
censo de 1890 utilizou os ttnmos branco, preto, caboclo e mestiço. As categorias caboclo e 
mestiço se referem à ascendên cia, enquanto as demais oifetizam a cor dos re^ondentes^ 

Mas, se os orjpnismos de coleta têm enfrentado dificuldades para estabdecer os 
queátos que dêCTr conta da realidade da população, essas dificuldades aumentam no momoito da 
coleta. 

As dificuldades refo^entes à coleta 

Vários estudiosos têm diamando a atendo para os complícadores que podem atuar 
no processo de clasãficação da cor do recenseado, princiçalmente no momento da coleta, seja ele 
provenioite da autodassificação, ou da heterodassficação. A ideologia das relações raciais que 
vigora na nossa sodedade constitui um dos determinantes da complexidade do processo na 
medida em que pode interferir na dinâmic a do rdadonamCTto que se instaura no momento da 
coleta do dado, podendo reisultar em várias possibilidades de registro, tanto da parte do 
recoiseador como do infr>rma]iite (Araigo, 1988 jq>ud Berquó, 1988). Isso, sem contar o feto de 
que, muitas ve^s, o entrevistador nem sempre ssgae à risca as determinações do instituto 
re^onsável pela elaboração dos censos, seja porque tinba certeza quanto à cor do entrevistado, 
seja devido ao cansaço e à automação que vão se instalando à medida que avança o processo de 
coleta^", ou ainda, porque a etiqueta das relações raciais toma difícil formular a pergunta. Como 

9 No censo de 1960 as cat^oiias foram branco, preto, amarelo e pardo, incluindo-se nesta últüna, os índios; no 
censo de 1980, as opções foram Inanco, preto, amarelo e pardo, inciuindo-se nesta última cat^pria os mulatos, 
mestiços, índios, caboclos, manitiucos e cafiisos. 

10 Editfa Rza (1993) e I^za e Rosembeig (1994) mencionam entrevistas com pesquisadores que trabalharam no 
censo de 1991 que mostram esses acontecimentos. 




lembra Oliveira (1994), é problemático abordar esse assimto numa entrevista, dada a delicadeza do 
tema em nosso pais, onde questões relativas ao relacionamento racial não são tratadas abertamente 

(p. 8). 

Os problemas enfrentados por pesquisadores que, em frmção dos seus estudos, se 
defrontaram com a tarefa de coletar a cor dos sujeitos pesquisados, e?q>ressam muitas dessas 
situações. A dinâmica que se instala no momento da coleta nem senq>re é tranqúila e, dependendo 
da maneira como O pesqoisador formula a questão, pode provocar reações inuatadas da parte do 
pesquisado. Além disso, muitas vezes estabelece-se uma distânda entre aquilo que o pesquisador 
espera e o que o entrevistado entaide. 

No meu modo de vex, muitos a^ectos da problemática envolvendo a classificação 
da cor, podem ser entendidos se nos voltarmos para a maneira como o nosso pais vem se 
potidonando perante a conq)osição ladal da sua população. Nesse processo, há acontecimentos 
paiticularmente relevantes para esta discussão: o destino a ser dado ao negro'^ livre, a 
preocupação com a intensa miscigenação da população bradleira, a preconização do 
branqueamento, a política imigratóna. Nesses acontecimentos, já sobejamente tratados pelos 
estudiosos, gostaria de chamar a atenção para mn frto: o imagjnáno^^ que vai se foijando a 
receito dos diversos segmentos radais da população brasüdra e, que, como num circulo vidoso, 
por sua vez, mfiui no perfil desses acontecimentos. 



11 Neste texto., a palavra negro, sen^^re inclui pretos e pardos, embora h^a autores que a utilizem com outra 
conotação. Nesses casos, sempre que possível, procuro explicitar o significado que lhe está sendo acribuido. 
Algumas vezes também emproo a expressão não branco para indicar pretos e pardos . 

1^ Uso a expressão imaginário na mesma acepção utilizada por Célia Marinho de Azevedo que, por sua vez, se 
inspirou em Comelius Castoriadis: "o imagináiio de que falo não é imaggm de. É criação incessante e 
essencialmente indeterminada (social-histórica e psíquica) de figuias/formas/imagens, a partir das quais 
somente é possível falar-se de 'alguma coisa'. Aquilo que denominamos 'realidade' e 'racionalidade' são seus 
produtos" (Castoriadis, 1982 ^ud Azevedo, 1987, p.36). 




No alvorecer do século XDC, as pressões internacionais contra o tráfico, o 
movimento emancçadonista e as inquietações decoirentes das insurrdções escravas são 
acontedmentos que estimulam os homens repousáveis do país a pensar numa maneira de 
ultrapassar a intensa heterogenia sódo-racial em que vivíamos. As soluções preconizadas foram 
diversas, mas, entre elas, havia um ponto em comum: a preoctpação com a instituição de uma 
nadonalidade no país. 

O inportante a destacar para e^os deste trabalho é que nos diversos projetos e 
esboços de soluções que começaram a ser delineados antes mesmo da Proclamação da 
indpendênda, sejam des prcjetos que preconizavam o proveitamento e a integração de toda 
essa população heterogênea, como projetos que optaram pelas soluções imigrantistas, que 
começaram a ganhar força a partir da s^nnda metade do século passado, percebe-se como as 
conotações a repeito de c^os segmentos são quase sempre negativas. Nessas diversas propostas 
e soluções em que esses homiais repousáveis se posidonaram a repeito desses segmentos que 
fonnavam o Brasil de então, âkva-se, por exemplo, numa natureza bárbara, afiicana, dos 
n^os^^; no afdcano e seus descendentes como inferiores aos índios (João Severmo Madel da 
Costa, 1821 pud Azevedo, 1987); na imoralidade dos cativos, ainda que devido ao estado de 
violência e imoralidade em que! viviam.(José Eloy Pessoa da Silva 1826 pud Azevedo, 1987); na 
pouca inteligência do negro, às vezes atribuída à sua natureza, às vezes à escravidão a que fora 
submetido (Cezar Burlamarque, 1837 apud Azevedo, 1987). 

Mesmo aqueles que reconhedam certas qualidades nos negros e lamentavam a 
opressão em que viviam os escravos, tinham uma visão bastante hierarquizada das "raças” que 

Esta autora de um modo geral! empr^ a palavra n^ro como sinônimo de preto, uma vez que utiliza as 
palavras negro, mestiço e mulato. A palavra a&icano também aparece com fieqüência no seu texto e, neste 
caso, pode estar sendo empr^da como sinônimo de preto, como também pode incluir os mestiços quando se 
refere aos a fricanos e seus desccoidentes. 
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formavam o país. £ o caso de-um autor também citado por Ázevedo (1987), Francisco Antônio 
Brandão Jr. (1865), que, ao mesmo tempo em que reconhecia as qualidades dos quilombolas (não 
eram inimigos do trabalho, qaeriam apoias melhorar a sorte, cumpridores dos deveres quando 
enpregados pelos ãLzendeiros^, &lava na necessidade de nma libertação gradual dos escravos, 
"meninos no seu desenvolvimento intelectual'', na necesádade de seus descendentes serem ainda 
considerados "escravos" ou ''lâ3>utários'' dos seus senhores por um certo tenpo e, mesmo depois 
de livres, sujeitos aos propriâKÍos, como "colonos", devido à incapaddade de se autoconduzirem 
(apas ori^mais). 

Nessas poáçõfi^ percebe-se que o baixo nível mental rputado à população n^ra 
não se constitoia, entretanto,«ni oipecilho para a soa incorporação à sociedade brasileira. Esta 
não seria a perpectiva adotaán por um outro gnpo de r^rmadores. Influenciados pelas teorias 
daitífícas radais que então seproduziam nos Estados Unidos e na Europa, passaram a preconizar 
a substituição do ex-escravopdo imigrante, tanto na agricultura, como nas atividades urbanas. A 
idâa da inferioridade dos aficanos e seus descendentes, vista até então em tennos culturais, 
começou a se repaldar cada Vfiz mais em critdios radais, passando-se, então, a propugnar a 
im^ração branca como uma aendra de renovar a pcpulação braaldra. O branco europeu era 
conriderado o tpo de trafarihador e cidadão ideal, aquele que viria ensinar aos brarileiros as 
vantagens do trabalho regaria^sda família organizada (Alfiredo d'Escragnolle Taunay, 1886 apud 
Azevedo, 1987), aquele que .daria direção inteligente à população negra (C. £. Amoroso Lima, 
1886, 1887 apud Azevedo, M^). 

Os 111,111111 iilBi II iilri pelos imigrantistas mostram o pensamento de então a 
repdto do segmento negra. ^ referências explícitas à inferioridade radal dos africanos, à sua 
preguiça inata, à sua incapacüide para o trabalho, à distância que os separava do homem branco. 




equivalente à que sepaia o ho:m^ do biuto (Tavares Bastos 1861; Sylvio Romero 1883; Pereira 
Barreto 1878; Louis Couty 1881, 1884; Domingos José Nogueira Jaguaiibe 1877, 1878 apud 
Azevedo, 1987), aos prejuízos: que a sua presença trouxera ao Brasil (Pereira Barreto, 1880 apud 
Azevedo, 1987). 

£ verdade que <mtre os imigrantistas dessa ^oca não apenas o elemento n^o era 
considerado maléfico, mas também o amarelo. Na ocasião, havia uma forte oposição à vinda de 
chineses ao Bra^ consoados inferiores, propensos ao vido, indolentes para o trabalho rude, 
dificds de se acuhnrar (Domingos José Nogueira Jaguaribe, 1878 q>ud Azevedo, 1987). Nem 
rneano sarnentos brancos escoaram de tais avaliações depredativas. Para «igimg rniigr antistas a 
desgraça do Brasil se devia ao :âto de ter âdo colonizado por portugueses, considerados inferiores 
unicamente, quando conq>arados aos povos germânicos (Tavares Bastos, 1861 q>ud Azevedo, 
1987). 

Os mestíços^^ |>or soa vez, não eram vistos de maneira mais positiva. Do mesmo 
modo que os negros, eram considerados incrqtazes de interiorizar sortimentos dvilizados. Ainda 
que admitíssem a misdgoiaçãQ', adiavam os imigrantistas que a seleção natural agiria no sentido 
de &zer a raça branca se imiior sobre as raças in&riores, a negra e a índia (Domingos José 
Nogudra Jaguaribe, 1877, 1878 apud Azevedo, 1987). Mesmo pensadores que atrfimiam ao 
mestiço c^addade intelectual superior à do negro, conáderavamrno apático, preguiçoso, e de 
capaddade limitada (Louis Couty, 1881 apud Azevedo, 1987). 

Ahás, a nnsdgenadio era vista com bastante reserva, industve, pelos homens de 
dênda. Pensadores ligados a algumas escolas de mediana e de direito do país consideravam a 
mistura racial o nosso maior mal, ãtor que eTqilicaria nossa inferioridade. E, se por outro lado. 



M Esses autores também n«wi a pEilavra mulato como sinônima de mestiço. 




havia pensadores ligados às escolas de direito que defendiam um estado liberal, na prática eles 
também temiam os efeitos da miscigenação (Schwarcz, s.d.) 



Nem mesmo os homens de projeção da ^oca, descendentes de aôicanos, âcaram 
imunes à influência das teorias radais, contribuindo, também, para sedimentar um imaginário 
des&vorável ao não branco. José do Patrodoio, por exençlo, manifestou-se contra a imigração 
chinesa, enquanto André Rebouças saudava a vinda de trabalhadores pertencentes "às raças maig 
inteligentes e ativas da humanidade", na eq>erança de que a "raça" brasileira melhorasse sob a sua 
influência (Azevedo, 1987, p. 102). 

A própria literatura de viagens, por sua vez, se encazr^ou de sedimentar entre nós 
concq>ções sobre a inferioridade dos afiicanos, ao se referir à escravidão como um veículo de 
dvilização. Segundo Mott (1979, p. 59), "são raros os viajantes que distinguem entre o negro 
recém-diegado, o escravo ladino e o oioulo. Quando esta distingo é feita, nota-se nma tendênda 
em ressaltar o aspecto 'repugnante' e 'selvagem' do afiicano recém-chegado em contraposição á 
'dvilização' dos escravizados a mais taiq )0 e, piincçalmente, dos mulatos.” 

As autoridades também contribuiram para a divulgação desse imaginário. £ o que 
se pode deduzir, a partir dos argumentos enq>regados por dq>utados da Ass emb léia Legislativa 
Provindal ao longo das décadas de 70 e 80 do século passado, dtados por Azevedo (1987). As 
observações a receito do negro nesses debates travados entre os que defendiam o aproveitamento 
da mão-de-obra nacional e os que se batiam pela solução imigrantista, corrente vitoriosa, 
e7q>ressam esse imaginário. Percebe-se, também, que eles não distinguem o negro e o escravo. 

Essa identificação parece ter ádo bastante forte, uma vez que não menci onam os 
negros livres que, desde a época da Colônia, exerciam ofícios nas princçais cidades brasileiras, 
lima espécie de embrião de nma burguesia negra que, entretanto, não vingou devido, justamente. 




ao projeto imigrantista (Santos, 1988). Mas o importante a assinalar é que essa concepção que 
igualava o negro ao escravo se acirrou no momento em que o negro passou a conpetir com o 
branco, piincpalmente o estrangeiro. 

Todo esse imaginário negativo a re^dto do negro e a conotação poâtiva ^ 
relação ao branco, por sua \ez, se e^raiou pelas mais diferentes iastândas da sociedade. Os 
estudiosos já denunciaram sua presença na literatura (Rabassa, 1965; Qudroz Jr., 1975; 
Brook^w, 1983; Ldite, 1986; Mussa, 1990), na literatura de cordel (Motma, 1976), no teatro 
(Mendes, 1982), na literatura infentil (Rosemberg, 1979), nas peças teatrais infentis (Tavares, 
1981), na literatura didática (E%to, 1981; Süva, 1987; Tiiumpho, 1987), na propaganda (lanni, 
1980; Hasenbalg, 1982), nos mdos de comunicação (Pereira, 1967; Couceiro, 1983; Scbwarcz, 
1987), no folclore (Fernandes, 1972)) na escola (Cunha hr., 1987; Figueira, 1990), na dinâmica da 
sala de aula (Oliveira, 1992; Tdkdra, 1992; Silva, 1993), no ambiente de trabalho (Tdxeira, 
1992). No contexto da prófitia família negra, de acordo com alguns estudiosos, circula esse 
imaginário. Relatos mostram, como muitas vezes, os próprios pais contribuem para sedimentá-lo 
ao emitir opiniões desairosas sobre os n^os, ao tentar inpedir os filhos de andarem em sua 
conpanhia, isso, sem falar no esforço para que eles se casem com parcdros mais claros (Tebcdra, 
1992). Essas concq>ções, não raro, são introjetadas pelos filhos, que, por sua vez, chegam a se 
recusar a frequentar ambientes onde circulam negros. 

Ainda, recenteniente, no ano do Caitenáiio da AboHção, uma brincadeira realizada 
na Bolsa de Valores do Rio de Janeiro, expressa esse imaginário. No dia 12 de maio daquele ano, 
foi distribuído um panfleto que, além de anunciar o leilão de 26 "ddadãos de cor”, fimdonários de 
corretoras de valores, continha observações e ditos populares extremamente desairosos a re^dto 
dos negros e que, na anális e de Maggie ( 1988 ), revela o que a democracia radal brasildra 




esconde. Lembra Maggíe (19S8) que ainda que se pudesse argumentar ser esse um ano liminar, e 
que a liminaridade su^oide as regras do cotidiano, ela também produz o inverso. Su^endendo 
valores e regras dominantes, permite que se diga o que está camuflado na estrutura. 

Pode-se perceba tambón a força desse imaginário, indiretamente, através da hita 
que 0 movimento negro vem travando tanto junto ao próprio negro para que este se assoma 
enquanto tal e, de outro, junto às várias instâncias da sodedade para que se revejam as 
concepções n^atrvas a seu receito. 

Nesse sentido, as lideranças negras vêm ençreendendo uma cançanha para que o 
n^o se orgulhe da sua condição, da soa ascendàida, processo esse on que cada vez mais a 
cultora, o ^elo às raizes afiicanas, a uma Afiica míáca são usados como lingoag^ para articular 
uma idoitidade n^ra positiva. No que concerne à sodedade, a luta tem ddo no sortido de que 
esta rev^ as conceções negativas a re^dto do negro e, mais recoitemente, que adote uma 
postura aberta em relação às diferenças, sgam elas fidcas ou culturais^. 

As origois desse imaginário estigmatizador do n^o on nossa sodedade 
encontram um marco inqrortante no Estatuto De Poritate Sanguinis, uma sucessão de normas 
jurídicas, reais e eclesiásácas, instituídas na Espanha no século XV e, posteriormente, em 
Portugal, onde vigoraram do século XVI ao século XVQL No contexto do Estatuto, n^os e 
malatos’^ entre outros, são conddetados como pmtadores de "sangue infecto"^^, o que lhes 
vedava o acesso à nobreza, aos cargos públicos e a outros privO^os (Nogueira s.d.)^^ 

li A respeito das reivindicações e das bandeiras de luta do movimento n^ro na cidade de São Paulo, ver Pinto 
( 1993 ). 

16 Termos Utilizados pelo autor. 
n Aspas originais 

18 O autor não especifica até que ponto as interdições previstas no Estatuto chiaram ao Biasü, concentrando-se 
maig em desvendar a ética das relações raciais que se esttdreleceu em fimção do mesmo e sua influência entre 
nós. Mas, certamente, as concepções que vigoraram a respeito do n^to no século passado podem ter sido 
influenciadas pelo espirim dessas normas. 




Até que ponte» todo esse clima negativo em relação ao negro e a exaltação do 
branco e da cor branca, vai inQuendar no momento em que as pessoas têm que classificar ou 
classificar-se num segmento da população é uma questão a ser pensada. 

A se julgar p elos problemas dtados acima, todo indica que este clima tem 
injQuência. Os recenseadores sie constrangem quando têm de perguntar a cor das pessoas de cor e 
estas, por sua vez, muitas vea»s se constrangem em identificar-se como negras (pretas e pardas). 
Na raiz desse constrangimento, Nogudra (s.d.) identifica o que ele denomina de etiqueta das 
relações radais, que se instituiu no Brasil em decorrênda do citado Estatuto. Como algumas das 
categorias visadas não se dilèrendavam em relação ao restante da população, abriu-se-lhes a 
possibilidade de escoar das interdições, desde que houvesse sigflo e discrição quanto à sua 
oiigeoL Ciiourse então uma ética das relações radais que inq>õe «ma discrição em relação à 
ascendência das pessoas. Uma ética, segundo a qual, desvendar ou sinq)lesmente mendonar a 
ascendência estigmatizada de al^ém, só se esperaria de um inimigo, de pessoa intrigante ou 
incumbida de investigação poHdal, nunca de amigos. 

No CTtender de Nogodra (s.d.), a atitude de reprovação que certas pisoas de 
ascendência negra manifestam em relação à e^qnlidtação da soa origem mostra como tal etiqueta 
mpregnou o e^nito das pessoas e a cultura brasileira. O ideal de branqueamento, tão arraigado 
no ideário da população de origem afiicana, também tCTi a ver com a possibilidade que o 
fimdonamento dessa etiqueta abre para aqueles que consi^em ir se distanciando da sua origem 
através de cruzamentos com parceiros brancos. Ele dta vários exemplos de pessoas de. 
ascendência negra, mas já fiãcamente brancas ou com leve indído dessa ascendência, que 
explicitam o desejo de manUn' a sua família na direção do branqueamento, ou de snplesmente 




adotarem atitude bastante negativa em relação aos negros. São os novos ricos da cor, para usar a 
e?q)Tessão de Nogueira. 



O estudo de Berquó e colaboradoras (1986) sobre a cor atribuída aos filhos com 
meuos de um ano evidencia este ideal de branqueamento. Essas pesquisadoras, com base em 
tabtüações e^edais do Censo Demográfico de 1980, observaram que o número de crianças 
menores de um ano na categoria branca é scq>erior ao número de mulheres brancas que declararam 
terem tido filhos no último ano, o contrário sucedendo com as crianças pretas e pardas, seu 
número sendo in&rior ao das mulheres nessas categorias de cor, que declararam teran tido filhos 
no úlrinio ano. 

Neste contexto, o âto de a classificação no nosso país levar em conta a cor, e não 
a ascendência como ocorre nos Estados Unidos, é também um conçiícador, dada a anq>la gama e 
o significado social dos termos usados pelas pessoas para identificar a sua tonalidade de pele. 
Esse fenômeno se mostra em toda a sua plenitude, nas coletas em que se deixou a cargo do 
re^ondente determinar a sua cor. Sem mencionar aqui coletas realizados por estudiosos^^ as 
recostas obtidas pela PNAD de 1976^°, somaram cerca de 190 termos para designar a cor do 
recenseado (Silva, 1992, p. 38). 

Esse resvalar por tantos termos, no entender de Maggie (1992), ocorreria porque 
nossa sociedade parece fimdar-se em mitos que &lam de raça e cor. O mito de que somos 



Silva (1992) cita estudos efetuados em várias localidades brasileiras, que mostram como a cor das pessoas 
miscigenadas é descrita através de uma multiplicidade de termos. Wagley (1953) encontrou cinco termos numa 
comunidade amazônica; Pierson (1951) também encontrou cinco termos no estudo efetuado na localidade 
paulista de Cruz das Almas, mas, 20, no seu estudo sobre a Bahia (Pierson) 1942. Outros dois estudos realizados 
na Bahia o de Hutchinson (1952), numa pequena comunidade e o de Hanis (1964), em Arembepe, computaram 
21 e 40 termos, respecdvamente. 

30 Nesta PNAD, a coleta da cor foi efetuada através de duas questões para uma sub-amostra de reqxmdentes. Uma 
pergunta aberta, pedindo ao respondente que indicasse, com as suas próprias palavras, qual era a sua cor. Após 
respondida esta pergunta, ^esentava-se à pessoa as alternativas de cor comumente usadas pela IBGE (branca, 
preta, parda e amarela), em uma das quais o indivíduo deveria se encaixar. 




descendentes de três raças, de: que vivemos numia democrada radal, paraíso dos mestiços, <mde 
segregação e radsmo não existem e, finalmente, o mito do branqueamento, que evita a opoàção 
entre pretos e brancos e fimda uma sociedade que pretende um dia ser totalmente branca, sem 
diferaiças (p. 5). Mas o uso <le termos intermediários seria, também, uma saída para quem não 
deseja tomar e7q>Kdta a poàçlo desigual de pretos e brancos. A solução então é construir uma 
clasgficação que anule as oposições criando-se “uma série de pequoias outras como alva, alvinha, 
escura, escurinha, alvacenta, morma etc.” (p. 10). 

Mas, de qualqiior modo, a postura de classificar a cor usando vocabulário do 
próprio oitrevistado atoideiia,. s^undo Silva (1994, p. 72), as ccmsidOTações de estudiosos que, 
de há muito, vêm criticando o processo dasgficatório adotado pelo 1BC£, ou sga, o uso das 
quatro altonativas fediadas. Um desses cifiicos, Marwin Hariis (1964 apud Silva, 1994) 
ponderava, com base em estudos reafizados em Aremb^e, que os re^ondentes deveriam ter 
fib^dade de escolher entre todos os termos raciais correates, os quais seriam registrados e 
submetidos a tratamento estatístico. Esse procedimento foi, de um certo modo, utilizado por ele 
alguns anos mais tarde, ficando demonstrada a ambiguidade que caractoiza essa questão no 
BrasO, pois verificou-se que <na impossível poàdonar os tranos "moreno" e "mulato" (a^as 
originais) não ambiguamente no eixo branco-pr^ (Harris, 1970 apud Silva, 1994). 

Um outro conoplicador no processo clasáficatório advem do fitto de que na 
América Latina e, espedalmoite no nosso país, há uma associação muito intensa entre ciasse e 
"raça"/cor, ou seja, a percqição da "raça"/cor de uma pessoa além de basear-se nas suas 
características fenot^icas é também muito contaminada pela sua poáção sodoeconômica 
ocorrido o que Wagl^ (1965 q>ud Silva 1994) denomina de "raça social". Esse fenômeno 




certamente int^ere no processo classifícatório seja ele resultante da hetero ou da 
antoclassificação. 

A sua influência foi observada por vários estudiosos ao constatarem que as pessoas 
de melbor nível sodoeconômico tendem a assumir nma cor mais clara. É o que mostrou Silva 
(1994), com base nos dados de um estudo^* m que os indivíduos tanto se classiâcaram como 
foram classificados quanto sua cor^ , constatando-se uma discrepância entre a antoclassificação 
e a cor atifljuída pelo classificador em fimção do nível sodoeconômico dos indíviduos. Ou seja, os 
que divergiram^ da das^cação do entrevistador na direção do embranquedmento eram os de 
meJhor nível sodoeconômico e, ao contrário, os que divergiram na direção do escurecimento eram 
de nível sodoeconômico mais baixo. Mas a interferênda do âtor sodoeccmômico também leva 
as pessoas a mudarem a sua cor a medida que melhoram de vida. Wood (1991) é um dos autores 
que tratam dessa questão ao mendonar a melhoria dos níveis de renda, de educação (Menick, 
Graham ^ud Wood, 1991) e a mobilidade ascensional ocorrida no Brasil nas últimas décadas 



21 Pesquisa conduzidla no sumido semestre de 1986 na cidade de São Paulo, num esforço coqieratívo entre o 
Instituto de Estados Econômicos, Sociais e Pditicos de São Paulo (IDESP) e o Instituto Universitário de 
Pesquisas do Rio de .bneiiD (lUFERJ), sob a coordenação de Amauiy de Souza. 

^ As opções para os enuevisadoies foram as s^uintes: branca; preta; amarela (ou oriental) e parda (moreno ou 
mnlrno). A questão para o entrevistado foi a s^uinte: "Entre branco, preto, oriental e mulato, como o sr. (a) 
classificaria sua cor?”, opções praticamente idênticas s do censo e das PNADs. A diferença reside na 
substituição da cat^oria pardo peia categoria mulato. Ainda assim, muitos respondentes se autoclassrficaram 
como morenos, o que fez os pesquisadores incluírem esta cat^oria nas previstas inicialmente. 

23 É importanfe salientar que essa divergência ocorreu em 4% dos indivíduos pesquisados. Cerca de 70%, 
dassificaiam-se na mesma cat^joria que o recenseador lhes atribuiu, mas o autor julgou que 96% das pessoas 
pescpiisadas reqtonderam coerentemente com a classificação do entrevistador, uma vez que no seu entender a 
antoclassificação na categoria moreno é compatível tanto com a atribuição de branco quanto de pardo, o que fez 
o nível de consistência mitie a atribuição e autoclassificaçfe) se elevar para 85%. A diãisepáncia que ainda resta 
é explicada pelo autor em função da diferença de percepção das linhas divisoras entre as cat^orias raciais, dado 
que o cálculo racial brasileiro é baseado em características fenotipicas dos indíviduos, das quais as mais 
(fiscriminadoras partam ser o tom de pele e textura do cabelo. Assim, se se considerar plausível que o 
indíviduo classificado como branco ou como preto se autoclassifique como mulato, ou que um indivíduo 
classificado como pardo tanto possa se classificar como preto ou como branco, então, cerca de 96% dos 
indivíduos se enquâdraiiam no eqiectro de plausabilidade d^se cálculo da identidade racial. 




(Pastore ^ud Wood, 1991). A paitír desses fetos e, com base na bçótese de que "o dinheiro 
embranquece”, pondera que um grande número de pessoas que se identificaram como pretas no 
passado se redefiniram como pardas posteriormente, mencionando também uma tendênda 
semelhante de os pardos reclissificarem-se como brancos. Nesse sentido, o seu estudo sobre a 
estahOidade da auto-identificação, utflizando téaúcas que permitem estimar a proporção de 
pessoas que "migraram de uma cat^oiia xadal para outra"^, mostra que ^roximadamente 38% 
do número total de homans e mnlheres nas feixas etárias de 14 a 29 anos que, na ^oca do Censo 
de 50, se clasáficaram como jsretos, reclassificaiant-se como pardos à época do Censo de 1980. 
Os resultados também sugerem que uma pequena proporção de brancos se reclasãficou como 
pardos, resultado esse que pode estar indicando uma atenuação do estigma sodal ligado à 
condição de pardo. 

Silva (1994) também diama atonto para a interferência da percq>ção do 
classificador mn fimção do nív el sodoeconômico de quem está sendo clasàficado. De um modo 
geral, dada uma certa comtbinação fenotípica, quanto melhor a posi^o sodoeconômica do 
indivíduo, no momento da clas^cação, mais próxima do branco será a cat^oria utilizada para 
clasdficá-lo. Nesse sortido, se pode conjecturar que a percep^o que um classificador terá de uma 
pessoa não branca mal vestida poderá ser diferente da sua percep^o de uma pessoa com o mesmo 
tom de pele, bem vestida, bem apessoada. Mas, como já observara Süva (1992), há um iinnte 
para a interferência da posição de classe, que tenderia a ocorro- entre indivíduos não nmito 
distantes radalmente. 

Nesse mesmo nível de infiuêndas de natureza sodal, há que se considerar, também, 
o peso de determinações pohti(x>-ideológicas. £ nesse sentido que Rama (1989) interpreta o maior 



24 o autor alerta para o feto de as técnicas de estimação usadas na análise serem consideradas grosseiias. 




percentual dos que se assumem como negros^ e pardos nas âixas etárias mais jovens (20-29 
anos) da população de chefes de família da ddade de São Paulo, em relação à faixa de 40 a 59 
anos, segando dados da PNAD 82. Paia o autor, uma das hq>óteses que se poderia levantar para 
esse ''escurecimeDto” é a maior consdâicia entre os mais jovois sobre o grupo étnico a que 
pertencem^. Por soa vez, o estudo de Barbosa (1983), sobre a socialização no contexto de 
famíliafi da elite n^ra campineira, mostra que os casais mais jovens estão mais atentos à 
disoiminação e ifao só procuram conscientizar os filhos a receito do ambiente que irão encontrar 
na sodedade, como procuram fomecer-lhes referândas que suavizem os problemas decorrentes 
das relações radais. 

Mas, talvez a idade, por à só, não sga um fator determinaiite e, muito mais, o tço 
de vivenda e infiuênda a que o indivíduo esteve exposto no decorro^ da sua existôida. Cunha Jr. 
(1987) sugere isso ao mostrar que faimlias com maior vivôida em contexto urbano, certa 
estabilidade econômica e certa escolaridade, são aquelas ^le enfrentam com maior s^enidade e 
firmeza situações disoiminatórias vividas pelos filhos, como também os orientam sobre como agir 
nessas ocasiões. 

Como se observa, a ideologia não segue ^enas a direção do branqaeammto. 
Embora taoha afirmado adma que a própria família contribui para inculcar no indivíduo o 
sentimento de n^atividade em relação ao n^ro, é importante destacar a diverddade ideológica 
entre as famíKas Tdxdra (1992), no sen estado sobre as práticas discriminatóiias que atingem a 
população negra economicamente ativa nas relações de trabalho, dta relatos de pessoas cujos pais 



2s O autor usa a palavra n^ros como smônimos de pretos. 

26 Oimas hipóteses também foram levantadas peio autor para «cplicar essa diferença: pn^ressíva mestiçagon, 
influência das migrações internas. 




procuravam incutir-lhes o orgulho de sua "raça". Além disso, há entrevistados seus que também 
hzem questão de lembrar a sua origem aãicana e escrava. 



Rachel de Oliveira é outra estudiosa que também contesta que este sentimento de 
rejeição, de negatividade cti relação à cor, seja generalizado entre os negros. Analisando as 
repostas de alunos da rede (ístadual de ensino do Estado de São Paulo sobre o negro e a 
discriminação radal^, Olivdri (1992) percebeu que embora as crianças negras confirmem 
alguma.»; falas do discurso da escola, justamente as que se referem às humilhações e ao tratamento 
desumano a que estão sigeítas (o que pode lhes ter sufocado o prazer de sentirem- se negras), pelo 
menos parte delas mostraram não sentir vergonha da sua cor. Com base nesses resultados, a 
autora argumenta que existe uma distância entre a percepção que os não negros trâi a receito da 
man eira como O negTO se vê a si próprio e a maneira como se assome. 

Essa é uma questão que, a meu ver, merece estudos mais aprofimdados. De 
qualquer modo, grande parte dos depoimartos das pessoas negras adultas transcritos por Teixeira 
(1992) revela que este assumn-se enquanto n^o é um processo doloroso que se constrói na 
maioria das vezes em contextos senão fiancamente discrinmiatórios, pelo menos, desfavoráveis ao 
negro. Como conseqãência, há os que adotam conq>ortamentos exeaq)lares, procurando construir 
uma ima gem para si dí^ente: daquela que a sociedade tem dos negros em geral, outros, 
CT^tretanto, reagem agresâvamaite, o que, às vezes pode lhes custar a desistência ou o adiamento 
de certos projetos. 



Esta foi uma das atívidades desenvolvida no contexto de uma séiie de ações desencadeadas pela Comissão de 
Educação do Conselho de Participação e Desenvolvimento da Comunidade N^ra do Estado de São Paulo. Uma 
delas se propunha a dar um novo enfoque às comemorações do 13 de Maio. Em 1986, a proposta rec^u o 
^io da Secretaria de Educação que d^rminou às escolas da rede a utili?ação da data de 13 de maio para 
discutir a questão racial. Os relatórios elaborados pelas escolas sobre as disóissões e atividades que tiveram 
lugar na ocasião e ao longo de 1987, s^undo ano em que o projeto foi desenvolvido, foram anãhsados por 
Rachel de Oliveira, na sua dissertação de mestrado. Ver Oliveiia (1992). 




Um outro ponto que sobressai nos dq>oimentos é que a postura da famíHa parece 
exercer um papel importante na atitude que as pessoas negras irão adotar nesse processo. Quando 
a femíHa assume de mandra poãdva o sai peitencimento radal, parece que elas têm melhores 
possibilidades de superar as âtuações de discnminação, embora também haja pessoas que, mesmo 
nessas drcunstândas, não assumem a soa condição de negro. 

De qualquer maneira, o que se pode perceber através desses exenq>los é que a 
identidade radal do indivíduo e, consequentmuaite, a cor que ele se atribui ou lhe é atribuída não 
são estáticas, variam em função da atuação econômico-sodal e de uma série de contingências. 
Esse ãto é muito evidendado numa pesquisa realizada por livio Sanscme em duas áreas da 
região metropofitana de Salvador, em que ele mostra a mudança de identidade entre a geração 
jovem em conoparação com os seus pais em decorrência da crise ocupadonal que atinge a região, 
em soas palavras, "a complexa relação entre a nova descoberta da negritude entre os jovens das 
classes baixas e o relativo fèdiamento dos canais de ascensão sodal através do trabalho, que 
haviam sido utilizados pelos seus pais." (Sansone, 1993, p. 73) O estudo é bastante detalhado 
para os meus objetivos, hiporta destacar que o pesquisador observou que a terminologia da 
cor usada pdas pessoas, espedahnente as n^ras, para se autoclassificarem e classificarem o outro 
é muito fluida. ]Ba muda com a fidxa etária, o contexto e^adal e temporal e, mesmo, social: o 
nível educadon^ a renda, o nível de contato com o branco. Assim, uma pessoa negra pode se 
definir, ou ser definida, de difmentes mandras: como parda na certidão de nasdmento, preta no 
censo do IBGE e morena/escura/negra na vida privada. Além disso, pode ser enquadrada em 
diferentes cat^orias de cor pelos parentes e pessoas de suas relações. Relações de amizade, temor 
de fofocas muitas vezes levam as pessoas a usarem termos considerados mais positivos para 
classificar o outro. Usa-se moreno ao invés de preto, por exenplo. O desejo de branqueamento 




também foi notado. Muitos tendem a branquear os pais, principaimeate a mãe, e o próprio 
parcdro. Se o termo negro é «üvitado para designar essas pessoas, isso não ocorre no que o autor 
daiomina de cultura popular, em que ele é associado á cultura, música, religião, incluãve, com 
uma conotação positiva. 

Já os brancos mostraram maior conastênda de identidade. £m geral, o individuo é 
branco na certidão, na classficação do IBGE e em quase todos os contextos. 



Para além das dificuldades d(í interpretação dos dados 

O meu objetivo, ao ^ontar os problemas subjacentes à classificação da cor não é o 
de invalidar os dados cenatários, mas apenas mostrar as dificuldades dos que se dqpaiam com essa 
tare& numa sodedade com as características como as da brasildra. Mesmo porque, a despeito das 
dificuldades, os estudiosos têni mostrado que os censos e as PNADs vêm conseguindo traduzir 
com certa coerôada o perfil racáal da população brasileita. As reflexões de Nelson do VaUe Silva 
(1992) sobre os respostas ao quedto cor na PNAD 76, já mendonadas, mostram que, ^esar da 
grande variedade de termos utilizados, houve uma grande concoitração em sds cat^orias. Duas 
delas, branco e moreno, fi>ram re^onsáveis por 76% de todas as repostas, levando o autor a 
concluir que a maio ria dos bmsileiros (cerca de 80%) parece uriKTar um cx>njunto restrito de 
categorias de cor para se auto-identificar (as cat^orias branco, moreno e preto). 

Outro Êito que sugere a pertinênda do sistema clasdficatório adotado foi a 
constatação de uma forte correbição entre as respostas obtidas na pergunta fechada e as obtidas na 




pergunta aberta^. Ou seja, os indivíduos que se clasâficaram como brancos na pergunta aberta, se 
identificarem com a cor branca na pergunta fechada e os que se clasãficaram como morenos 
claros, morenos e pardos na pergunta aberta, se identificarem como pardos na pergunta fechada^. 

É bom lenibrar, também, que a despãto de todos os problemas subjacentes ao 
processo clasãficatóiio, os dados que vêm sendo coletados pelos organismos oficiais ao longo do 
tenq>o apontam, de maneira constante e inequívoca, para uma atuação de desvantagem do negro 
braaldro no que diz respeito a praticamente todos os indicadores sociais: taxa de moitaMade, 
e?q>ectativa de vida, escolaridade, nível e estrutura de ençr^o (partic^ação no mercado de 
trabalho). Essa conàstência de resultados certamente é um indido da confiabifidade do processo 
de coleta que vem sendo adotado. 

No entanto, apesar desses a^ectos postivos, muitos problemas permanecem Um 
deles diz req)dto às inq>]icações de se usar os dados coletados de acordo com o crhério do IBGE, 
a autoclassificação, no dimensionamento da rituação dos segmentos radais no nosso pais, tendo 
em vista o que vêm apontando os estudos sobre a contaminação sodal da clasrificação rada! A 
este receito Silva (1994), coloca a seguinte questão: se a pruria autoclasaficação de cor está 
contaminada pela a^ção sodoeconômica do indivíduo pesquisado, então, as correlações 
encontradas entre cor e situação sodoeconômica dio mais elevadas do que se obteria caso o 
critério de clasãficação fosse mais biologicamente objetivo. 

Tal &to é de certa forma demonstrado pelo autor no estudo já dtado anteriormente 
em que ele contara a classificação do entrevistado e entrevistador, e cujos resultados confirmam 
o efeito embranquedmento, parecendo explicar, em larga medida, as discrepâncias entre a 

Ver nota de rodapé n° 20. 

^ A única discrepância deste padrão, s^undo Silva (1992), foi a tendência significativa de alguns ptetos na 
classificação de cor terem se identificado como "morenos" na designação de cor (aspas originais). 




atribuição de cor por parte do ^trevistador, provavelmente mais próxima das características 
fenotçicas individuais, na opinião de Silva, e a auto-idoitifícação de cor. 

Pelo que se piode deduzir de suas observações, a dasàficação efeu^ada pelo 
classificador seria menos comaminada pela situação socioeconômica do entrevistado. Assim, ao 
tortar reqxmder em que medida os resultados são a&tados ao se usar a autoclasgficação de cor 
(como é feita nas análises baseadas em dados do coiso ou das FNADs) em vez da clasãficação 
efetuada pelo entrevistador (algo mais próximo e menos contaminado pela situação 
socioeconômica dos indivíduas), ele conçaia as variândas de escolaridade e rooida fànnTiar nas 
duas situações, detectando uma redução muito grande no poder ejçlicativo da variável "cor" 
(a^as originais) sobre as variívds dependaites, quando se passa da autoclasrificação para a cor 
atiibuida pelo entrevistador. Enquanto a autodassifica^o de cor explica 12,4% e 8,7%, da 
variação no nível da escolaridade e rendimento, respectivameate, os valores caem para 5,2% e 
4%, quando se utiliza a cor aitribuida peb> entrevistador. Com base nesse resultado. Silva (1994) 
sugere que a correlação entre <x>r e stuação sodoeconômica pode, de feto, estar infiadonada pela 
utilização da autoclasaficação de cor, relativaniraite ao que se obteria caso se dispusesse de uma 
medida mais objetiva, mais fenotçica das características radais dos indivídaos. O interessante é 
que o autor não comenta neste momento, algo para o que ele próprio já havia diamado a atenção 
neste mesmo estudo, ou seja os fetores que também podem afetar a percepção do entrevistador. 
Ao contrário, ele ptmdera que os resultados obtidos pelos estudos que apontaram para o caráter 
social da percepção racial dos brarildros foram posáveis porque os pesquisadores puderam 
cotejar a autoclassificação de cor dos respondentes com a opinião formada e treinada do próprio 
pesquisador, no seu entender, mna classificação mais ou menos objetiva de caracteres fenotçicos. 




piiacçalmenite a cor da pele, meadonar os possívds viézes a que ela está sujeita. No meu 
entender, essa é uma questão ainda em aberto e que mrarece estudos detalhados. 

Outros estudiosos também vêm manifestando preociq)ação com as possíveis 
inçlicações para a anális e da ãtnação dos segmentos radais do nosso país resultantes do uso da 
classificação adotada pelo IBGE, mas agora, no que diz respeito às categorias utilizadas. Nesse 
sentido, para Haiiis e colaboradores (1993), a categoiia moreno ao invés da categoria pardo seda 
mais adequada ao dstema cognitivo pelo qual os brasüdros e;qH%ssam sua identidade ladal Esse 
autores efetuaram um estudo^ numa ddade do intenor da Bahia procurando re^ond» a duas 
questões: qual o rfeito de se substituir a categona parda, adotada pelo 1B(£, peia categoria 
morena e, qual o efdto de se substituir a classificação de cor baseada nas opções ^resaitadas 
pelo IBCSE (branca, preta, parda, amarela) por uma clasaficação em que os «itrevistados 
indicariam livretnente a sua cor. 

Como no estudo da PNAD 1976 (Silva, 1988), pedia>se às pessoas entrevistadas 
para indicarem a sua cor e, num s^undo momento para que se autoclasdficass^ em «ma das 
quatro opções de cor, sendo que para a m^de da amostra, oitre as opções, constava a cat^oiia 
morena e, para a outra metade, a cat^oria utilizada pelo IBGE, parda. Os resultados mostraram 
que há uma diferença na maneira como as duas populações se autoclassficaram (guando a opção 
parda estava entre as categorias, foi maior a porcentagem dos que se autoclasaficaram como 
brancos e pretos do que quando entre as opções estava a categoria morena. O estudo também 



30 Esse experimento foi conduzido pelos autores, tendo em vista constatações de estudos anteriores que colocam 
em questão o significado da cat^oria pardo para os brasileiros. Nesses estudos, os respondentes, ao 
classificarem a cor das pessoas com base num conjunto de desenhos ou simplesmente se auto identificando 
utilizaram a cat^oria moreno numa proporção muito maior do qi^ a cat^oria pardo (Hanis, 1970; Stephens, 
1989; Sanjek, 1971; Kottak, 1989, 1990 apud Harris et al., 1993). É importante ^lientar que neste trabalho eles 
transcrevem dados referentes ao estudo da PNAD 76, publicados por Nelson do Valle e Silva em 1988 e em 
1992. Este último serviu de base aos meus comentários sobre a PNAD 1976. 




mostrou que os que se identificaram como morenos na situação de livre escolha pareciam 
iguahnente propensos a se reclis^carem como brancos, pretos e pardos, pois, apenas 37,4% dos 
que se auto-identifícaram como morenos na escolha hvre se auto-idoitificaiam como pardos 
quando lhes fi>i ofèredda as ç[uatro opções em que constava esta categoria, porcentagem bem 
inferior à encontrada no estudo e&tuado pdo IBGE, cerca de 62,9% (Silva, 198S, apud Haiiis et 
al, 1993). Este mq>erimento, no seu «itender, sugere que o procedimento utilizado pelo censo, ao 
optar pela categoria pardo, levsi a nma siq>erestimação tanto dos brancos como dos pretos; que os 
recenseados como brancos pelo censo incluem uma alta proporção de pessoas que se conàderam 
como "mio brancas" (a^as orijpnais); que a categoria prdo indoi uma alta proporção de pessoas 
que nem seropre se conaderam pretas e, o que é mais grave, que as tentativas de se usar os dados 
do censo para medir o grau de «fiscriminação dos brancos para com os n^ros não são confiáveis. 

Nesse smitido, llairis e colaboradores (1993) questionam a decisão do IBGE de 
usar as categorias pardo e moreno como smonimos e, embora concordem que o termo moraio é 
ambíguo, aigumentam que essa ambiguidade não pode ser diminada do ristema braalãro de 
idaitidade radaL Restringir os re^ondentes a escolharmn uma das quatro cat^orias é uma 
violação do sistema de auto-id<aitificação, mas extirpar a categoria moreno das posribifidades de 
escolha é de^rezar ao extremo o ristema emic^^ de clasrificação. 

Mas as suas crhiicas vão além. Os autores também questionam o procedimoito de 
pesquisadores que usam apenas: duas categorias, brancos e não brancos, para medir os efeitos da 
disoiminação e do preconceito radaL A pergunta que se coloca é quem são os brancos e os não 
brancos, uma vez que o seu estudo mostrou que mitre os brancos há imiitos não brancos e entre os 



31 Na abordagem emic, a identidadie racial é estãbeledda com base na própría. categorizaçã) do respondente, 
mesmo que o d>servador a considere ambígua ou contraditória (Harris et àL, 1993 p. 453). 
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não brancos há muitos brancos. Por outro lado, dada a tendênda de os indivíduos de melhor nível 
sodoeconômico se classificarem como brancos, pode-se inf^ que os morenos que se 
clas^caram como brancos quando as opções inchúam a categoria parda são aqueles de melhor 
nível sodoeconômico do que os que setiam conq>utados como não brancos. Nesse sentido, 
concluem que as conseqüêndas de se usar a opção pardo em vez de moreno nas medidas 
dmnográficas de bemrestar ainda estão para serem detectadas. 

Wood (1991) é outro autor que com base nos seus estudos que sugerem nma 
tendênda dos pretos e pardos com mobilidade ascoisional se redassíficarem nas cat^oiias mais 
claras, diama a atenção paia o viés que pode ocorrer ao longo do tenq>o nas medidas de variávds 
como renda e nível educadonal oitie os pretos uma vez que os mais destituídos é que 
permanecem nesta categoria. Neste sortido, sua proposta é justamoite contrária a de Hairis e 
colaboradores, ou sga, no seu entender a fiisão dos pretos e pardos numa única categoria (não 
brancos) poderia minorar os efeitos desse viéz. 

Como se obsova, as questões subjacentes ao processo de classificação da cor são 
conq>lexas e exigem ainda 3amita pesquisa para sctcti devidamente dimensionadas. Além disso, 
pouco se sabe sobre a infiuância de outras variávds que, evCTtuahnente, podem ter alg iwn tq>o de 
interferdicia como, por exenq>lo, a cor e a atuação sodoeconômica do clasàficador, no caso de 
heteroclassificação, a região do país onde está se efetuando o processo de clasaficação, sga ele 
derivado da hetero ou da autodasãficação e, ainda, a região de origem da pessoa que está se 
clasãficando ou soido classificada. Estes fetores são inq>ortantes, pois dada a diversidade cultural 
do nosso país e a presença difexendada dos sarnentos radais no seu tenitório, certamente o 
ggnificado da cor das pessoas varia de reg^o para região. 




A classificação das crianças 



Tendo «nvistii os problemas aqui levantados sobre a determinação e a coleta dos 
queàtos rdatívos à cor, a que$;tão que se coloca é: o que e;qpressam?. 

Essa pergunta toma ainda mais pertinente quando se trata de classificar a cor das 

mianças, i«na vez que os dados a seu respeito em geral são fomeddos pelos pais e repensáveis. 

Segundo informações do IBGE, é o chefe de domicílio (ou outro adulto 
respondente) quem atribui a cor aos residentes. No caso das crianças, portanto, a atribuição da cor 
decorre de um processo de fe^^dasrificação. Se aqui não interfere diretamente a etiqueta das 
relações radais que parece e:;tar presente quando a dassifícação é efetuada pelo recenseador, 
interferem todos os fetores que costumam amar em qualquer processo de autoclassifícação, pois, 
tudo indica que, ao classificar os filhos, os pais tendon a projetar neles os seus próprios desejos e 
inquietações. Conforme foi vL;to anteriormente, esta tarefe não só é dificil, como está sujeita a 
interferências por parte dos pais, devido ao desgo de branqueamento. Vale relembrar aqui os 
achados de Elza Berquó e colaboradoras (1986) que evidenciam uma tendênda à atribuição de 
nma coT inais clara aos filhos. Mas, como foi visto, também essa inteiferênda pode se dar no 
SCTtido contrário, ou s^ o desejo de asssumir a ascedênda afiicana. 

Nesse sentido, o processo de clasrificação das crianças provavelmente dependerá e, 
muito, de quCTa são os pais, da sua feixa etária, do seu grau de consdência e envolvimento com as 
questões radais, da mandra como eles próprios lidam com a sua identidade racial e, ainda, da sua 
própria trajetória e e7q>^ênda, que se configuram na sua escolaridade, inserção no sistema 
produtivo. Como moidond £interiormente, pesquisas recentes sugerem que as pessoas mais 




joveas teadem a ter um maior grau de consdênda do gnq)o étnico a que p^encem (Rama, 1989) 
e estão mais atentas aos problemas que os filhos irão enfrentar na sodedade em fimção da sua 
condição radal (Barbosa, 1983); que os negros com maior escolaridade, vivência no meio urbano 
e certa estabilidade econômica (Cunha Jr., 1987) ou particçantes do movimento negro (Pinto, 
1993), embora consdoites da força da ideologia do branqueamento, lutam para anular a sua 
influê ncia. Até que ponto essas vrvàrdas influenciam a mandra como essas pessoas classificam 
seus filhos é algo a ser estudado, mas há fortes indidos de que elas exercem algum grau de 
inâoênda. Até que ponto também as clas^cações dos pais vão ser confirmadas pelo indivíduo no 
decorrer da sua existência é «ma outra questão que tem que ser levada em conta. 

A complexidade do processo de classificação da cor de crianças pequ«ias ficou 
evidendada no estudo de Olrvdta (1994X que focalizou a classificação de mianças ef^uada por 
fimdonárias de tuna amostra de credies diretas do Municqtio de São Paulo, com base em fotos de 
(uianças que freqüaitavam os diversos módulos etários desses eqoq>amentos. Os resultados 
mostraram que nem senqtre houve concordância entre os dassificadores na indicação da cor das 
crianças, confirmando o que von sendo apontado a respeito da subjetividade do processo de 
clasaficação da cor. Por exenqtlo, duas pessoas diferentes analisando o mesmo conjunto de fotos, 
ch^;aram a resultados bastante difoentes. Uma delas clasãficou como brancos 89,3% das 
(uianças e a outra, 26,2%. Os dados também sugerem que a conq>oãção racial das fotos 
(estímulos) eTqplicam as convergências/divergêndas de classificação. Por outro lado, ela não 
observou nenhuma interferência da idade e do sexo da criança no processo clasaficatório. Já a cor 
do classificador parece interferir, uma v^ que se constatou maior porceotagem de clasâficação na 
categoria branca entre os classificadores que autoclassificaram como brancos e, também, maior 




porcentagem de classificações nas categoiias preto e pardo entre os que autoclassificarani como 
pretos e pardos, re^ectívameaite. 

Em resumo, pode-se presumir que a atribuição da cor das crianças entre 0 e 6 anos 
decorre de um processo de heteroclas^cação possivelmente mais diretamente associada a 
determinações do infi>rmante ([ue do recenseador. 

Como se observa, ainda há nruitas questões pendentes no processo classificatório 
adotado no BrasiL De qualquisr mandia, ao discorrer sobre elas, e^ero ter mostrado ao leitor a 
coirq>lexidade que lhe é subjacente, bem como ter contribuido para estínrular os repensáveis a 
optarem por queãtos que traduzam com a maior fidedignidade possível a cor da nossa população 
e a primorarem o processo de coleta. No meu entender, é hrportante também que os 
recenseadores tomem conhecàmaito de pdo menos algumas das questões que foram aqui 
levantadas, para que estgarm atentos aos problmnas que, eventuahnente, possam surgir no 
moment o da coleta do dado. Somente assim podermnos contar com dados censitários cada vez 
mais confiávds, ãtor de suma inportância para se conhecer a reahdade racial do pais como 
também para se plangar poMcas públicas consistentes com essa realidade. 
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